
Ministério Público Federal
Procuradoria da Republica na Munidp io d. Altamira

EXCELENTíSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE ALTAMIRA - PARÁ

o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL pelos Procuradores da

República que subscrevem a presente, vem, respeitosamente, à presença de

Vossa Excelência, com fulcro nos artigos 127 e 129, III da Constituição da

República de 1988 e nos artigos 2. e 60, VII, allneas 'a' e 'c', ambos da Lei

Complementar n. 75/1993, bem como nos artigos 10, 20, 50 e 21, todos da Lei

7.347/1985, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
com pedido de liminar

em face de
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Ministério Público Federal
PTocuradoria da República no Municipio de Altamira

ESTADO DO PARÁ. pessoa jurfdica de direito público

interno. representado pela Procuradoria Geral do Estado.

com endereço na Rua dos Tamóios. n. 1671. Batista

Campos. Belém-PA - CEP 66.025 -540;

INSTlruTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA. pessoa

jurídica de direito público. CN PJ/MF 03.659.166/0001-02.

com sede no SCEN. Trecho 2. Ed. Sede. Caixa Postal n

09870. Brasília-DF. CEP 70818-900; e

BELO SUN MINERAÇÃO LTDA.. pessoa juríd ica de direito

privado. CNPJ 02.052.454/0004-84. com endereço na Rua

Antônio de Albuquerque. 156/15° andar. Belo Horizonte­

MG.

O que faz pelos fatos e fundamentos a seçuir expos tos .

1. Da contextual ização fática - delimitação do objeto e dos objetivos da

demanda

A presente demanda tem por objeto a

administrativa para licenciar o Projeto Volta Grande de Mineração.
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qua l a empresa Belo Sun pretende obter licença para extrair ouro - em escala

industrial - no futuro Trecho de Vazão Reduzida do rio Xingu.

o Projeto é de responsabilidade da Belo Sun Mineração

Ltda .. empresa subsidiária brasileira da Belo Sun Mining Corporation,

pertencente ao grupo Forbes & Manhattan lnc., um banco mercantil de

capital privado. que desenvolve projetos de mineração em todo o mundo.

Na mesma região. esse grupo possui perante o DNPM 3B

títulos minerá rios ativos, dos quais 18 encontram-se com autorização de

pesqu isa e quatro com requerimento de lavra. Estes, equ ivalentes a uma

área de 2.356,41ha. foram levados à Secretaria Estadual de Meio Ambiente

do Pará. com objetivo de extrair ouro dos depósitos Ouro Verde e Grota Seca,

já havendo anúncio de novos 'blocos' promissores para o aproveitamento. Os

Estudos de Impacto Ambiental indicam que serão reti rados 3.16 milhões de

toneladas de minério por ano, nos onze primeiros anos, e, por sua vez , a

empresa anuncia aos seus acion istas a possibi lidade de extração de até 7.00

milhões de toneladas por ano .

Há riscos inerentes ao processo de extração do ouro,

mediante a utilização de produtos nocivos e depósito de rejei tes. com

possibilidade real de rompimento, no leito do rio Xingu e em suas nascentes

tributárias. Além disso. a implementação do projeto acarretará a

transformação da região. uma vez prevista a chegada de cerca de 2100

trabalhadores diretos para a instalação e de 530 empregados ase

operaciona l (sem considerar o deslocamento por atração), a abert ra d vila

de trabalhadores e reasse ntamento dos at ing idos e a ampliação e t radas

para instalação do maquinário e escoamento da produção.
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A reçrao da Volta Grande do Xingu historicamente é

habitada por pescadores. ribeirinhos. indígenas. colonos. com terras públicas.

projetos de assentamentos. terras indígenas e áreas protegidas. que viviam

dependentes da biodiversidade e adaptados ao ciclo sazonal do rio Xingu .

Sabe-se que a escolha politica do Governo Federal. de

captação de energia hídrica na Amazônia como ação prioritária para

implementação de seu Programa de Desenvolvimento. depende de uma

brutal interferência no Xingu . A redefinição do curso desse rio marca o

processo da UHE Belo Monte de modo singular. já que o epicentro de

impactos da hidrelétrica. para além da área alagada. localiza-se no trecho

exclu ído: a Volta Grande do Xingu.

Ao tempo em que a água - desviada - correr pelos canais

artificiais para gerar energia na casa de força principal . no Trecho de Vazão

Reduzida. fauna . nora. ictiofauna e as comu nidades ribei rinhas e indígenas

serão forçados a redefinir seus modos de vida. em face de um cenário

completamente modificado. E isso que se extrai dos documentos ofic iais do

licenciamento da hidrelétrica:

"A construção da represa no Sítio Pimental e o desvio do rio,
pelos canais até o novo reservatório deverá deixar quase 100 Km
do rio, da região conhecida como Volta Grande, com uma vazão
extremamente reduzida. Apesar das diversas propostas de
mitigar este impacto com a chamada 'vazão ecológica', qualquer
diminuição do ritmo anual do ciclo hidrológico terá i actos
sérios para a ictiofauna." (EIA/UHE Belo Monte, Volume 1 . .307)

"A falta de á ua irá i or enormes acriffcios ara a
para Q meio ambiente. A falta de vazão impedirá
completa das florestas aluviais e das ilhas. bem co
e permanência de águas durante as enchente . A V 1 Grande do
Xi" u será a área do rio com a maior rda de ha . ats de toda a

9335152526 · www.prpa.mpf. gov.br
Avenida Tancredo Neves, B03 , Jardim Independente · CEP 683n-066 - ALtamira l



Ministério Público Federal
Procuradoria da Repúbl ica na Mun icipio d e Aha mira

área afetada. Considera-se que os impactos para a fauna aquática
serão mais graves nesta área do que na reg ião do reservatório. A
mortalidade e diminuição de espécies que são cara cterfsticas dos
pedrais é um dos impactos previstos desta área. como
consequência da perda da vazão . Este impacto se soma à perda
de áreas de inundação e hab itat de desova e alimentação dos
peixes [ ... ] Nesta região espera-se então a diminuição tanto das
espéc ies re ófilas. adaptadas às águas de velocidades altas. como
das espécies sedentárias como os cascudos da família
Joricariidae. A falta de água deverá também determinar o
aumento da temperatura da água . Por isso. alguns peixes podem
até desaparecer [ ...l ." (g.n) (EIA/UHE Belo Monte. Volume 19,
p.307 )

.. a vazão reduzida promovida pelo Projet o Belo Monte causará
uma reconfiguração no modo de vida dos povos que habitam a
Volta Grande do rio Xingu. Hoje o cotidiano dos indrgenas é
intimamente ligado ao rio . tanto para sua subsistência, pelo
consumo de pescado e outros animais aquáticos. como na
geração de renda, seja de peixes ornamentais ou do pescado
comercial." (g.n.) (UHE Belo Monte - Componente Indígena/Parecer
Técn ico n.21ICMAMICGPIMA - FUNAI)

'Historicamente os Jurunas residem na reg ião do rio Xingu há
muitos anos e as gerações desses indfgenas vivem na região da
VGX conforme o ciclo hidrológico do r io Xingu . As mudanças
ambientais irão alterar o cenário que possuem a memória e
calendário etnoecol6gico. Além de levar a possrvel perda de
elementos da biodiversidade levará a perdas de referência
espacial dos indrgenas devido à grande modificacão no
ambiente." (g.n.)(EINUHE Belo Monte. Volume 35. Tomo 2. p.288)

Embora seja certo que o barramento do rio Xingu imporá

grande impacto à sua Volta Grande, a brutalidade dessa interferência não

permitiu um prog nóstico seguro quan to ao que virá a ser o Trecho de Vazão

Reduzida e à efetiva possibilidade de a vida na região suportar ess ível de

estresse:

'Cons idera ndo que o regime de vazões é o fator ue i f1uencia
diretamente a composição e a integridade bi ótlca , ai ns grupos
sofrerão de forma mais intensa o impacto redução da
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magnitude do pulso de vazões no lVR. Não há clareza quanto à
manutenção de condições mfnimas de reprodução e alimentação
da ict iofauna. quelón ios e aves aquáticas. bem como se o sistema
suportará esse nfvel de est resse a médio e longo prazos ( ...I"
(g.n.) (UHE Belo Monte/Parecer Técnico 114/2009/COHID/CGENE/
DILlClIBAMA)

Há um grau de incerteza elevado acerca do prognóstico da
qualid ade da água.[ ...l" (g.n.) (UHE Belo Monte/Parecer Técnico
114/2009/COHID/CGENE/DILlC/IBAMAI

"O estudo sobre o Hidrograma de Consenso não apresenta
informações que concluam acerca da manutenção da
biodivers idade, a navegabi lidade e as cond ições de vida das
populações do TVR. A incerteza sobre o nfvel de estresse causado
pela alternância de vazões não permite inferir a manutenção das
espécies, principa lmente as de importância socioeconômica, a
médio e longo prazos.[ ...r (UHE Belo Mcnte > Parecer Técnico
114/2009/COHID/CGENE/DILlC/IBAMA)

Para além dos impactos da construção da UHE Belo Monte.

a disponibilidade energética que a acompanha abre espaço para um novo

perfil de exploração - em escala indus t rial - das riquezas naturais da

Amazônia. o que. na região do Xingu. vem sendo aguardado desde a década

de 80. quando iniciaram os debates em torno da barragem.

E a Belo Sun inaug ura esse processo. ao assumir o controle

acionário de empresas que prospectavam a extração de minério na região há

mais de 20 anos, e ao levar para licenciamento o projeto da maior mina de

ouro a céu aberto do pais. a se instalar no epicentro dos im pactos de Belo

Monte. vizinho a três Terras Indfgenas. às margens do rio Xingu. no seu

Trecho de Vazão Reduzida.

Em verdade, a empresa Belo 5un antecipa esse

não apenas à Licença de Operação e à geração de energia da

Monte. mas às mitigaçôes compromissadas pelo Governo Fed
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empreendedor (Norte Energia S.A). indispensáveis à garantia da vida no

Trecho de Vazão Reduzida do rio Xingu e. portanto, essenciais à viabilidade

da hidrelétrica.

Com isso. surge uma peculiar sinergia entre os dois

empreendimentos. De um lado, a UHE Belo Monte impõe para Belo Sun a

necessidade de pressupor um cenário modificado, como ponto de partida

para avaliar, com base na precaução, as potencialidades lesivas do projeto

minerário. Por outro lado, Belo Sun representa para a UHE Belo Monte e para

a Volta Grande um novo grande impacto não previsto na avaliação de

viabilidade da hidrelétrica. a incidir no futuro Trecho de Vazão Reduzida do

rio Xingu, no momento de implementação das suas ações mitigatórias.

É nesse contexto - de tempo e espaço - que o Ministério

Público Federal traz à apreciação do Poder Judiciário os elementos colhidos no

bojo do ICP 1.23.003.000197/2012-49/PRM/ATM, que demonstram vicio

essencial na condução do Projeto Volta Grande perante o órgão estadual.

uma vez que se está a licenciar: 1. atividade de potencial significativo

impacto em Terras Indígenas; 2. atividade de potencia l significativo impacto

no rio Xingu; 3. novo impacto de grande magnitude na qualidade ambiental

da Volta Grande do Xingu, não previsto nos estudos da UHE Belo Monte e que

expõe a perigo os bens jurídicos protegidos pelo monitoramento e pelas

ações mitigatórias. indispensáveis à garantia da vida na região e ao atestaao>,

de viabilidade da hidrelétrica; e, ainda, 4. um projeto que se sobrepõe a reas

públicas federais, de programas de assentamentos de Reforma A ária j

existentes e em vias de expansão.
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E. sem adentrar no modus operandi do Iicenciador

estadual. objetiva a presente demanda seja declarada a incompetência da

Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Pará para o licenciamento do

Projeto Volta Grande de Mineração. com a anulação de todos os atos

realizados' . É o que se passa a demonstrar.

2. Da normativa aplicável

2.1 Da norma constitucional

Tanto a proteção do meio ambiente. como a at ribuição

adm inistrat iva para o licenciamento ambienta l são auferidas diretamente da

Constituição. que define obrigações e competê ncias visando a eficaz e

adequada tutela de bens jurídicos valiosos. respeitando o pacto federat ivo.

enquanto cláusula pétrea essencial para a coesão da ordem constitucional

vigente.

1 Uma advertên cia inicial se impõe, para que não se veja na atuação do Ministério
Público Federal a marca da contradição. Como narrado nessa petição inicial. o
licenciamento ambienta l do projeto Belo Sun já foi objeto de outra ação civil pública,
julgada monocraticamente. com decreto de procedência. em que se discutia um
aspecto específico do licenciamento ambiental. mas sem que se discutisse a
competência para licenciar. A premissa do pedido formulado no processo 05 -
70.2013.4.01.3903 JF/ATM era o reconhecimento da necessidade de que os stud do
componente indígena integrassem a fase de licença prévia. não dend ser
postergado como o fez o órgão estadual. Tal discussão. entretanto, está ontida em si
mesmo e não configura a aceitação ou afirmação da competência par Hcend r. Foi
exatamente a instrução do ICP 1.23 .003. 000197/2012-49/PRM/AT que ermltlu
identificar-se. após aquele momento inicial da discussão, o contexto i egra dos fatos
e deles retirar a competên cia federal para o licenciamento em si mes

9335152526 - www.prpa.mpf.gov.br
Avenida Tancredo Neves, 3303. Jardim inoe peoéent e . CEP 68ln-066 - Altamira /PA



Ministério Público Federal
Procuradoria da República no Município de Altamiro

Vale destaque a lição de Toshio Mukai :

"I o • • ] as competências dos entes federativos estão já previstas
na Constituição Federal. [ ...] Só ela pode determinar
competências da União. dos Estados e dos Munidpios". (Tcshic
Mukai. FDUA, Belo Horizonte, ano 10, n. 06. p.88·94. nov-dez. 2011.)

Neste cenário. da competência comum para licenciar

(exercida por todos os órgãos integrantes 5istema Nacional de Meio Ambiente

- 515NAMNLei 6 .938/81). impõe-se a máxima eficiência na proteção do meio

ambiente e a exclusividade do licenciamento, cuja harmonia deve ser

operacionalizada pelas normas infraconstitucionais. De modo que tanto a

Res. 237 CONAMA. quanto a LC 140 (bem como a Lei 6 .938/81 no que

pertine). têm como função e limite realizar um federalismo cooperativo . que

se mantenha harmonioso na unicidade do licenciamento. compatibilizando as

competências material comum e legislativa privativa e concorrente , já

previstas na Constituição Federal.

Logo. o critério de definição do membro do 515NAMA

competente para a realização do licenciamento ambiental tem matriz

constitucional. E se funda no alcance dos impactos do empreendimento, do

qual se extrai o interesse e o dever do ente federativo.

E outro não é o norte das previsões da LC 140 e da Res.

237/CONAMA, quando transferem ao IBAMA a atribuição sobre licenciamentos

que atingem bens de dominialidade e interesse da União (Terras I Ige s,

Unidades de Conservação Federais. Mar Territorial, material radio tivo e

espaços localizados em dois ou mais Estados. E que devem.

interpretadas segundo a norma maior.
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2.2 Da normativa infraconst itucional

Quanto à normativa infraconstitucional aplicável. vale destacar

que o licenciamento do Projeto Volta Grande teve inicio em 2010, não se lhe

aplicando as disposições da LC 140, que entrou em vigor em 1212011, e que,

segundo disposto em seu art. 18, "aplica-se apenas aos processos de

licenciamento ambiental iniciados a partir de sua vigência" . Portanto, desde

logo, desnecessário qualquer avaliação da legislação complementar, em

especial da previsão de tipologias do art. 18, §30, sendo ainda plenamente

aplicável. no presente caso. o disposto no art. la, §40, da Lei 6.938/1981, que

dispõe competir ao IBAMA o licenciamento de "atividades e obras com

significativo impacto ambiental, de ãmbito nacional ou regional".

Portanto, quando tratamos da competência do ente federa l

para este licenciamento, é conclusão inevitável a atribuição do IBAMA para

licenciar atividades de ãmbito nacional e regional, que são depreendidos da

abrangência material e em extensão do impacto. Em razão da matéria, o

impacto é abordado sob a perspectiva do interesse diretamente envolvido. Já
em razão da extensão, a abordagem se faz pelo alcance espacial do impacto.

E. no caso em exame, como se verá a seguir,

reconhecer o interesse da União no Projeto Volta Grande de Minera

em vista a abrangência material de seus impactos.
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3. Da atribuição do IBAMA para Iiçencia r o Projeto Volta Grande de Mineração

3.1 Do impacto do Projeto Volta Grande de Mineração sobre Terras Indígenas

o Projeto Volta Grande de Mineração localize-se no trecho
de Vazão Reduzida do rio Xingu. na distância de 12 Km da TI Paquiçamba. 16

Km da TI Arara da Volta Grande. 39 Km da TI Trincheira Bacajá e 29 Km da TI

Ituna/ltatá - área de restrição de uso de índios isolados.

Os Estudos de Impacto Ambiental da UHE Belo Monte, além

de atestarem a fragilidade que a redução da disponibilidade hídrica imporia à

Volta Grande, diaqnosticaram os riscos que alterações ambientais no entorno

das Terras Indfgenas podem acarretar à sobrevivência desses povos.

..A TI Paguicamba insere-se em um ecossistema maior e
interdependente. Qualquer alteracão em uma de suas partes pode
interferir no todo. A retirada de cobertura vegetal próxima a TI.
por exemplo. pode aumentar o efeito de borda dentro da mesma.
O aumento à caça pode inviabilizar a sobrevivência reprodutiva da
fauna sinérgica dentro da TI. A retirada da cobertura vegetal.
mesmo mais distante da TI. pode diminuir as possibilidade de
interacões genéticas entre as plantas da TI e as demais da região,
em especial as de uso dos Juruna. (9.n) (EIA/UHE Belo Monte.
Volume 35. Tomo 2. p.263)

..Atualmente os juruna já usam recursos além dos circunscritos a
área demarcada, pois dependem única e exclusivamente dos
recursos naturais para sobrevivência. Qualquer aumento de
pressão nestes ambientes interferirá nos recursos disponfveis da
TI e ad·acências. Também a ocu a ão do entorno ode de· r TI
Pa ui amba mais suscetível a invasões tanto ara o u da t rra
como ara a a ro ria ão de seus recursos como t a ta e
produtos de coleta. Esse aumento da pressão sobre s a lentes
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e recursos natura is poderá aumentar os conflitos interétnicos e
causar problemas de diversas ordens à comunidade: social,
política, de subsistência e de alterações na sua forma de vida."
(g,nl (EIA/UHE Belo Monte , Volume 35, Tomo 2, p,287)

Portanto, à incontroversa fragilidade e incerteza que a UHE

Belo Monte impõe à regi ão soma-se o risco que um grande impacto na área

do entorno pode acarretar aos territórios tradicionais já vulnerados. De modo

que. considerando as dimensões do projeto minerário e sua proximidade das

Terras Indfgenas (ligadas a jusante pelo rio Xingul e da área de restrição de

uso para fndios isolados, o presente caso atra i a incidência do disposto no art.

225, §10, IV, da CF, que impõe ao poder público o dever de:

"exiqir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade
potencialmente causadora de significativa degradação do meio
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental. a que se dará
publicidade." (q.n.)

Em respeito ao mandamento constitucional. com base no

Princfpio da Precaução, impôs-se a necessidade de complementação do

disgnóstico socioambiental do Projeto Volta Grande com os Estudos do

Componente Ind fgena, o que foi reconhecido pelos diversos atares que se

manifestaram neste processo.

Assim, o órgão indigenista - FUNAI, afirmando a real

potencia lidade de impactos sobre as Terras Indígenas, destacou que :

"Trata-se de projeto de exploração minerária em região com três
terras indígenas em seu entorno (TI Paquiçamba. Arara da 1a
Grande e Ituna/ltatá ) e indígenas desaldeados. todos t b
sob influência da UHE Belo Monte. Sob essa persp tiv é
necessária a realização do componente indrgena do EI M que.
além dos parâmetros usuais de análise, deverá re iz uma
análise sinérgica com a UHE Belo Monte. licenciada pe I ma.
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Essa análise sinérgica deverá considerar o uso da água do rio
Xingu e os riscos da operação minerária em relação e esta UHE.
a potencial ização da redu ção da vazão do Rio Xingu e da
dim inu ição da disponibilidade de peixes em vi rtude do uso da
água deste rio por ma is de um empreendimento. a verificação da
viabilidade ambiental da operação deste projeto minerá rio em
conjunto com a UHE Belo Monte. a análise dos impactos
decorrentes dos dois empreendimentos, levando-se em conta
que o projeto minerá rio dificilmente existiria sem a operação da
UHE de Belo Monte. e o aumento da vulnerabil idade das terras à
entrada de estranhos. em especial em virtude da presença de
índios isolados na TI Ituna/lt atá, conforme detalhado no Termo
de Referência emitido por esta Fundação:' (9.n.) (Offeios 890 e
89112012/DPDS/FUNAI-MJ)

Por sua vez, o órgão licenciador estadual determinou ao

empreendedor a obrigação de:

"realizar o Estudo de Componente Indígena das terras indígenas
denominadas de Paquiçamba e Arara da Volta Grande do Xingu .
de acordo com o termo de referência disponibilizado pela FUNAI.
Considerando o prindpio da precaução, considerando também a
ampliação da TI Paquiçamba. considerar no estudo , a sinergia
entre os impactos do projeto Belo Sun com UHE de Belo Monte
sobre as comunidades indfgenas em questão." (Notificação
45942/GEMIN/CLNDILAPI2013, referida na Nota Técnica
4472/GEMIM/CLNDILAPI2013)

O próprio empreendedor, Belo Sun Mineradora Ltda.

reconheceu a necessidade dos estudos, em comunicado à FUNAI :

"tendo em vista o Princípio da Precaução . o empreendedor busca
obter autorização junto à Fundação Nacional do índio - FUNAI
para realização de estudos comp lementares sobre os povos
indfgenas Paquiçamba (situado a 12 quilômetros do
empreendimento) e Arara da Volta Grande (situado a 16
qutlômetros do empreendimento)." (Projeto Volta Gr de
Mineração - FUNAI-Proc.08620-01913612012-40)

Entretanto, se o licenci ador estadua l afi rmou a ' po

dos Estudos de Componente Indígena, o fez de forma retórica. Re .
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força normativa do Princípio da Precaução. ao extrair dele mera liberalidade

do empreendedor. E. de modo temerário e ilegltimo, inovou na ordem

jurfdica, ao transferir os estudos. a avaliação da viabi lidade e a consulta aos

atingidos para a fase da Licença de Instalação. na qual, pela norma regente

(Res. 237/CONAMA), já deveriam ter inicio as ações mitigatórias depreendidas

do diagnóstico realizado e avaliado pelo órgão indigenista.

Diante disso, foi proposta Ação Civil Pública pelo Ministério

Público Federal. com o objetivo de garantir efetividade ao imperativo

constitucional e respeito ao devido processo de licenciamento (ACP n.

0002505-70.2013.4.01.3903 JF/ATM). Em sentença de mérito, de cognoçao

ampla e exauriente. o Poder Judiciário ju lgou procedente o pleito ministeria l.

reconhecendo como certos os impactos sobre as Terras Indígenas.

"Com efeito . conforme exaustivamente narrado na inicial. a
região onde se pretende insta lar o Projeto Volta Grande de
Mineração é área também objeto de graves impactos pela
construção da UHE Belo Monte [ ...]

Com efeito. é fato incontroverso que a localização do referido
empreendimento (Projeto Volta Grande de Mineração) encontra-se
inserida na Amazônia Legal e sua instalação causará interferência
direta no mfnimo existêncial-ecol6gico das comunidades
indfgenas. com reflexos negativos e irrevers fveis para a sua
qualidade de vida e património cultura l. mais especificamente em
relação às terras indlgenas Paquiçamba. Arara da Volta Grande e
Ituna/ltatá. conforme demonstram os elementos carreados para
estes autos.
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Portanto. entendo que o Estudo de Impacto Ambiental e
respectivo Relató rio de Impacto Ambiental do Projeto Volta
Grande de Mineração devem contemplar. além das infl uências
sobre o meio ffsico. o componente indfgena, integrante das
influências sobre o meio socioecon6mico. porquanto é inconteste
que mu ito possivelmente o empreendimento em apreco. em
sinergia com as atividades relat ivas às UHE Belo Monte.
acarretará impactos negativos severos às comunidades indfgenas
{possível dano socioambiental} situadas no entorno da obra .

Adema is. vale frisar que os limites estabelecidos na Portaria nQ

419 não são absolutos [ ...l

Deste modo, referida Portaria deve ser vista como parâmetro, e
não como norma absoluta. de incidência cogente, de sorte que, a
depender das pecu liaridades do caso, os limites nela fix ados não
serão aplicáveis. De se destacar que no caso dos autos a
excepc ionalidade restou devidamente caracterizada. de fácil
caracterização, na medida em que a área encontra-se sob
influência de outro empreend imento de elevado porte e impacto
ambi enta l e socioeco nômico. Trata-se. portanto. de medida de
acautelamento e precaução imprescindfvel para o
dimensionamento mais preciso dos impact os a serem causados na
população indfgena do Oeste do Par~, i~ substandalmente
impactada pelos empreendimentos em curso na região,

Nota-se que a SEMA emi t iu a Notificação nQ

459 42/GEMIM/DILAP/2 013, determinando que o empreendedo r
realiza sse estudo do componente indígena das terra s indígenas
denominadas de Paquiçamba e Arara da Volta Grande do Xingu.
de acordo com o termo de referência disponibilizado pela FUNAI,
considerando também a ampliação da TI Paquiçamba e a
sinergia entre os impactos do Projeto Belo Sun com a UHE Belo
Monte sobre as comunidades indígenas (tis. 54/S7), sendo que o
empreendedor teria acatado a decisão da SEMA, info rmando que
o Estudo do Componente Indígena será desenvolvido de acordo
com o Termo de Referência disponibilizado pela FUNAI [ ...)

Porém, como já destacado acima . o 6rgão licenciador esta ai
informou que não acatou a recomendação da FUNAI e ISA qu
s6 desse prosseguimento ao licenciamento do Proje Volt
Grand e somente ap6s a conclusão dos estudos do co ponen
indígena, ao argumento de que não vê impedit ivos d o est o
ser realizado concomitante ao processo de lic cia nto
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ambiental. especialmente quando se trata de licença prévia.
onde os impactos ainda não seriam evidentes. bem assim aduziu
que condicionar o licenciamento ambiental deste
empreendimento à conclusão do Estudo do Componente
indígena fugiria aos parâmetros estabelecidos na legislação em
vigor. a Portaria lnterministerial 419/2011 (sic). assim como seria
pena lizar o empreendedor e restringir o desenvolvimento
socioeconômico que o empreendimento propõe, o qual possui
amparo na concepção da função social da atividade minerária.

Com efe ito. tal entendimento ofende o inciso IV, §10 , do art. 225
da CF. segundo o qual todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações, sendo que para assegurar a
efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público exigir, na
forma da lei, para instalação de obra ou atividade
potencialmente causadora de significativa degradação do meio
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará
publ icidade.[ ...l

E importante observar, ainda. que, em se tratando de Direito
Ambiental. a tutela não se dirige apenas a casos de ocorrência
efetiva de dano. Pelo contrário, busca-se justamente proteger o
meio ambiente da iminência ou probabilidade de dano, evitando­
se que ele venha a ocorrer, pois o dano ambiental é, como regra,
irreverslvel.( ... ]

Portanto. constata-se que a condução do licenciamento
ambiental do multicitado empreendimento sem a necessária e
prévia análise do componente indígena acarreta grave violação à
legislação ambiental e aos direitos dos indígenas, razão pela qual
a procedência do presente pleito é medida que se impõe.

Ante o exposto. JULGO PROCEDENTE O PEDIDO. nos termos do
art. 269, I, do CPC, para suspender o licenciamento ambiental do
Projeto Volta Grande de mineração ou anular a licença prévia,
caso já tenha sido expedida, condicionando o Iicenci ento
ambiental do empreendimento também à elaboraç ã pr via,
pelo empreendedor ora réu BELO SUN MINERAÇÃO LTD • do
Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório e I pacto
Ambiental do Projeto Volta Grande de Mineração con m ando o
componente indígena. devendo ainda seguir as oro ntações

9335152526 - www.prpa.mpt.gov.br
Avenida Tancredo Neves. 3lOJ, Jardim Independente · CEP 683n-066 · ALtamira/PA



Ministério Público Federal
PrCKurodoria da Republica no Municipio d. A1tamira

contidas no Termo de Referência elaborado pela FUNAI."(grifos
nossos) (ACP n, 0002505-70.2013.4.01.3903 JF/ATM)

Portanto, conforme demonstrado na Ação Civil Pública

(anexa, a cujos argumentos ora remetemos) e exposto com maestria na r.

decisão de mérito: 1. uma vez documentada a fragilidade da Volta Grande do

Xingu e a vulnerabilidade das Terras Indígenas às alterações do entorno; 2.

uma vez reconhecida a incidência do Principio da Precaução: 3. uma vez

reconhecida a impossibilidade lógica e jurfdica de se extrair de norma de

presunção relativa uma certeza de ausência absoluta de impacto; 4. uma vez

adotadas as distâncias estabelecidas na Portaria Interministerial 419 como

parâmetro; 5. uma vez considerada a proximidade entre as Terras Indígenas

e o projeto minerária e sua ligação a poucos minutos pelo rio Xingu; 6. uma

vez considerada a dimensão do Projeto Volta Grande e as modificações

ambientais que imporá na região e; 7. uma vez considerada as reiteradas

manifestações do órgão indigenista; há que se reconhecer a real

potencialidade de sign ificativa degradação do Projeto Volta Grande de

Mineração sobre as Terras Indígenas Paquiçamba, Arara da Volta Grande e

Itunalltatá e sobre o modo de vida de suas populações tradicionais.

E, considerando que essa potencialidade de impactos é o

pressuposto mesmo da exigência dos estudos, uma vez afirmada a

imprescindibilidade destes, cumpre extrair do bem jurídicc exposto a risco o

ente federativo responsável pela sua proteção. O que atrai, como imperativo

constitucional, a atribu ição do IBAMA para esse licenciamento, tendo em vis

o interesse da União sobre as Terras Indígenas.

Interesse que passa pelo domínio

tradicionalmente ocupadas pelos índios, mas que não se reduz a est
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Isso porque, da interpretação do art. 20, XI, em

consonância com o art. 231. ambos da Constituição Federal, depreende-se

que o Território Indfgena suplanta o conceito civilista de terra e de

propriedade. Os territórios tradicionais são as terras imprescindíveis à

preservação dos recursos ambientais necessários ao bem-estar e à

reprodução física e cultural dos povos ind ígenas, segundo seus usos,

costumes e tradições. O que, além de expresso no texto constitucional (CF.

art. 231,§12 ). já foi consolidado pelo Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer

que a Terra Indígena:

"I .. .] não é um simples objeto de direito, mas ganha a dimensão
de verdadeiro ente ou ser que resume em si toda ancestralidade.
toda coetaneidade e toda posteridade de uma etnia. Donde a
proibição constitucional de se remover os índios das terras por
eles tradicionalmente ocupadas, assim como o reconhecimento
do direito a uma posse permanente e usufruto exclusivo. de
parelha com a regra de que todas essas terras "são inalienáveis
e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritfveis" (§ 4Q do
art . 231 da Constituição Federal). O que termina por fazer desse
tipo tradicional de posse um heterodoxo instituto de Direito
Constitucional. e não uma ortodoxa figura de Direito Civil. Donde
a clara intelecção de que OS ARTIGOS 231 E 232 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL CONSTITUEM UM COMPLETO ESTATUTO
JURIDICO DA CAUSA INDíGENA.[ ...1"" (9.n) (Pel 3388. Relalor: Min.
Carlos Brttto . Tribunal Pleno. 19/03/2009)

É. portanto, da garantia de direitos inalienáveis dos povos

ind ígenas que advém a imposição constitucional de proteger seus territórios.

Obrigação que o constituinte originário conferiu expressa e

inequivocamente - à União.
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Ou seja. antes de serem bens da União, as Terras Indígenas

são territórios tradicionais que a ela cumpre proteger. como meio de garantia

da reprodução física e cultural dos povos indígenas. E o domínio do ente

federal sobre essas terras é um elemento que viabiliza essa proteç ão, dentre

outros. como o próprio licenciamento ambiental.

Neste cenário. a Constituição define as Terras Indígenas

como bens da União. fixa a competêncía exclusiva do ente federal para

legislar sobre direitos indígenas e a competência exclusiva da Justiça Federal

para julgar os conflitos sobre direitos indígenas. Ainda, orienta as funções

exclusivas do órgão indigenista federal (FUNAI) e a atribuição do Ministério

Público Federal para ações que versem sobre conflitos envoivendo direitos

dos povos indígenas. E. por evidente. marca a responsabilidade ente federal

para os licenciamentos que envolvam riscos aos direitos reconhecidos a esses

povos, em especial com impactos nos seus territórios tradicionais.

Portanto. no plano ínfraconstitucional, é do dever de

proteção que emerge o interesse federal a sustentar o disposto nas normas

que regulamentam as competências ambientais.

Leia-se o disposto na Resolução 237/CONAMA:

AIt. 40 - Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. órgão executor do
5ISNAMA. o licenciamento ambiental, a que se refere o arti O
da Lei nO 6.938, de 31 de agosto de 1981, de empreendi nto e
atividades com significativo impacto ambiental d a ito
nacional ou regional, a saber:

I - localizadas ou desenvolvidas conjuntamente no Bra e em
país limítrofe; no mar territorial; na plataforma c ti ntal; na
zona económica exclusiva; em terras indfgenas o e unidades
de conservação do domínio da União." (g.n.)
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No mesmo sentido, a LC 140 que, embora não se aplique

ao presente caso. manteve a previsão da normativa ante rior:

"Art. 70 São ações administrativas da União:

XIV · promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e
atividades: [ ...] localizados ou desenvolvidos em terras
indfgenas;" (g.nl

Por ev idente que o interesse federal justi fica as prevrsoes

das normas regulamentares. Mas - em tendo matriz constitucional - não se

limita a elas . De modo que é desnecessário esforço argumentativo para

concluir que a única interpretação em harmonia com a Constituição Federal,

tanto da Res. 237/CONAMA, como da LC 140, é no sentido de que compete ao

IBAMA não apenas os licenciamentos realizados dentro de Terra Indígena,

mas aqueles que possam causar significativo impacto sobre as terras e os

povos indígenas, cuja prot eção é interesse e dever da União.

Essa é a lição do Ministro Antônio Herman Benjamim, do

Superior Tribunal de Justiça ;

H( ... ) Além das hiPÓteses de licenciamento federal expressamente
listadas no ato regulamentar do Canama, cabe ao IBAMA,
evidentemente. licenciar projetos em que a União seja
especialmente interessada, o que ocorre quando:

a) assim detennina o ordenamento. expressando uma valoração
direta de interesse federal;

b) é de eu dom(nio o bem imedi to otencialmente atado
ainda;

c)
potencialmente afetável" (9.n) (Revista de Direito
São Paulo: Revista dos Tribunais. 1999. p.59.)
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E, nesse sentido, já se manifestou o Tribunal Reg io nal

Federal da 1. Região, inclusive no caso da própria UHE Belo Monte,

"7. Ademais. é preciso invocar um outro precedente desta Corte
julgado em data recente (AC n. 2006.39,03 ,00071l-B/PA)
envolvendo o Aproveitamento Hidrelétrico de Belo Monte, em
cujo voto da ilustre Relatara Desembargadora Federal Selene
Almeida ficou assentado que apesar de constituir questão
incontroversa Q fato de que o empreendimento está fora de área
indrgena. não se descartou a possibilidade de tal obra gerar
impactos negativos sobre terras indfgenas. concluindo-se. dentre
outros fundamentos esposados em seu voto. pelo cancelamento
do licenciamento ambiental do Aproveitamento Hidrelétrico de
Belo Monte, (q .n) Numeração Única: 0009796-51.1999.4.01.3600
AC 1999.36.00.009796-0 / MT: APELAÇÃO CIVEL Relator JUIZ
FEDERAL MARCIO BARBOSA MAIA Órgão 4' TURMA SUPLEMENTAR
Publ icação 21/06/2013 e-DJFl P, 1500 Data Decisão 14/0512013)

CONSnTUClONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. PROVA. CONSTRUÇÃO DE USINA HIDRELÉTRICA
EM RIO DE DOMíNIO DA UNIÃO SITUADO EM TERRAS INDíGENAS,
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL E RELATÓRIO DE IMPACTO
AMBIENTAL. LICENCIAMENTO AMBIENTAL: COMPET~NCIA DO
IBAMA. DISPENSA DE LICITAÇÃO: ART, 24 DA LEI N. B,666/9 3 .
[ " ,I 2, O Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto
Ambiental - ElA/RIMA deve ser realizado com intervenção do
IBAMA quando se cuida de empreendimentos e atividades com
significativo impacto ambiental, de âmbito nacional ou regional .
que possam afetar terras indrgenas ou bem de domínio da União
(artigo 10, caput e § 4. , da Lei n. 6.93B/B1 C/c artigo 4. , I, da
Resolução n. 237/97 do CONAMA)," (g,n) (OOOSBSO­
73,2001.4 .01.3900. AC 2001.39.00.005867-6 1 PA; Relator
DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA Convocado
JUiZA FEDERAL MARIA MAURA MARTINS MORAES TAYER (CONV.)
Órgão QUINTA TURMA Publicação 29/10/2009 e-DJFl P, 500)

-r" ,JLICENCIAMENTO AMBIENTAL CONCEDIDO PELO ESTA DE
MATO GROSSO, INVALIDADE, COMPET~NClA DO IBAMA A O
LICENCIAMENTO DE HIDRELÉTRICA SITUADA NA f(Z NIA
LEGAL E COM IMPACTO AMBIENTAL E SOCIAL DIRETO IND ETO
SOBRE AS TERRAS INDiGENAS UTIARITI. PR IMI R DE
NULIDADE DO JULGADO ACOLHIDA, OBRIGAÇÚE E CIFICAS
EM DEFESA DO MEIO AMBIENTE. MULTA CD R IVA, [.,. ]
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verifica-se que as terras indfgenas estão dentro da área de
influência direta do empreendimento. elemento suficiente para
atra ir a competência do IBAMA. para o licenciamento da
mencionada obra ." (g.n) 10002420-38.2004.4.01.3600 . AC
2004.36.00.002419-8 / MT: APELAÇÃO CIVEL Relator
OESEM8ARGAOOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE Órqâo QUINTA
TURMA Publicação 18 /11 /2013 e-DJF1 P. 201. Data Decisão
06/11/2013 )

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL PÚBLI CA. REMESSA EX OFFICIO. CONSTRUÇÃO DE USINA
HIDRELÉTRICA EM RIO DE DOMíNIO DA UNIÃO E QUE ATRAVESSA
ÁREAS DE TERRAS INDíGENAS. ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL
E RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL. LICENCIAMENTO
AMBIENTAL: COMPETÊNCIA DO IBAMA. APROVEITAMENTO DE
RECURSOS HíDRICOS EM TERRAS INDiGENAS: NECESSIDADE DE
PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO CONGRESSO NACIONAL. [ ...] 2.
Também, é imprescindível a intervenção do IBAMA nos
licenciamentos e estudos prévios relativos a empreendimentos e
atividades com significativo impacto ambiental. de âmbito
nacional ou regional, que afetarem terras indígenas ou bem de
dom fnio da União (artigo 10, caput, e § 42 , da Lei n2 6.938/81 , c/c
artigo 42 , I, da Resolução nO 237/97, do CONAMA). 3. Remessa
oficial desprovida. Sentença mantida ," (g.n) (0098728~

48.1999.4.01.0000 REO 1999.01.00.109279-2 / RR: REMESSA EX
OFFICIO Relator DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE
Convocado JUIZ FEDERAL MOACIR FERREIRA RAMOS (CONV.)
SEXTA TURMA Publicação 29/01/2007 DJ P. 9)

É esse pressuposto - de que há interesse da União nas

atividades que tenham potencial de causar impactos sobre as Terras

Indfgenas - que norteia a INSTRUÇÃO NORMATIVA n .OllFUNAI , a qual

estabelece "normas sobre a participação da Fundação Nacional do índio ­

Funai no processo de licenciamento ambiental de empreendimento u

atividades potencial e efetivamente causadoras de impactos ambi ntai e

socíocutturats que afetem terras e povos indígenas.". Segundo a n mati a:

Art. 62 "Entendendo a FUNAI que o empr ndi ento ou
atividade analisada é potencialmente causado a impactos
ambientais e socioculturais a terras e povos i dr nas, deverá
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ser requerida a transferência do procedimento de licenciamento
instaurado nos órgãos licenciadores ambientais estaduais e
municipais ao IBAMA. " (g.n)

No caso especifico do Projeto Volta Grande de Mineração,

assim agiu a FUNAI. Manifesto u junto à SEMA e ao IBAMA a necessidade de

federalização do licenciamento, uma vez reconhecida a potencialidade de

impacto direto sobre as Terras Indígenas, no caso, agravada com a sinergia

da UHE Belo Monte .

Em resposta, o IBAMA comunicou, por meio do Ofício n.

02001.007397/2013-17 , que não detém a prerrogativa de avocar a

competência para o licenciamento ambienta l, e esboçou com preensã o

ju rídica rest ritiva de suas atribuições, ao afirmar, em ofensa à Constituição ,

em resumo, que :

1. É a legislacão que define e distribui a competência;

2. A competência é em regra estadual. salvo as situações
excepcionais que remetem à atribu ição da União. previstas
pontualmente na Res.237 e na LC 140:

3. No gue se refere às Terras Indígenas, a competência da União
restringeMse aos empreendimentos ou atividades nelas
localizados:

4. A partir da edição da LC 140. a abran gência dos impactos
deixou de ser critério para definição de competência do te
licenciador.

A atribuição do órgão estadual para o licenciam

projeto foi questionada também na Audiência Pública realizada m 5

José Porfírio. Em resposta formal , por sua vez, a empresa Belo

que :

9335152526· www.prpa .rnpt.gov.br
Avenida Tancredo Neves, 3303, Jardim Independente · CEP 683n·066· Altamira /P
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N[ ... ) considerando que não cabe interpretação extensiva ou
analógica da regra de comoetência da entidade federal sob pena
de afronta à Federacão, fica evidente a competência da
Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Pará para realizar o
licenciamento ambiental do projeto Volta Grande. da Belo 5un
Mineração Ltda.. uma vez que o empreendimento não se
enquadra em qualquer das hipóteses contidas no art . 40 da
Resolução CONAMA 237197. não tendo. portanto. impactos
nacionais ou regionais. nem estando localizado dentro de terras
indígenas."(g.n) (Anexo 3A ~ Nota Técnica de esclarecimento das
principais questões abordadas na audiência pública de Senador José
Partiria Belo Sun Mineração Ltda., in ICP
1.23 .003.000197/49/PRM/ATM)

Com o devido respeito. Excelência. mas as compreensões

exaradas pelo IBAMA e pela empresa Belo Sun contêm erro essencial e

ofendem as regras mais básicas da interpretação do direito.

Se a Constituição Impõe à União o dever de proteger os

territórios tradicionais, enquanto meio de garantia da organização social.

costumes. Ifnguas. crenças e tradições dos povos indígenas, não há

argumento constitucionalmente aceitável que restrinja o interesse da União

aos empreendimentos localizados dentro das Terras Indígenas. quando

possam impactá-Ias diretamente.

Do mesmo modo. certo de que as competências são

definidas pela Constituição. e por ela sustentam o pacto federativo. não há

como aceitar a afirmação de que caberia ao legislador infraconst itucional

defin ir competências e seus critérios. Especialmente quando a a

autorizativa da legislação complementar tem contornos preciso s

Complementares fixarão normas para a cooperação entre União. e re U . O

e os Estados. o Distrito federal e os Municípios" (Cf, art. 23. pará rafo ú leo).

93 35152526 · www.prpa.mpf.gov.br
Avenida Tancredo Neves, 3303 , Jardim Indepe ndente · CEP 68ln-066 - Altamira/PA
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Por fim, a tese da empresa Belo Sun - de que uma

Resoiução deve ser interpretada restritivamente em respeito à Federação ­

desmorona face ao mero raciocínio lógico, pois faz supor que interpretação

de norma regulamentar conforme a Constituição ofenda o Princípio

Federativo, que encontra respaldo exclusivamente na Lei maior.

Deixar ao Iicenciador estadual a tutela constit

Terras Indígenas, além de vulnerar a repartição de competên as

magno, põe em risco o pacto contramajoritário, que exclui de eventuais

93 3515 2526 . www.prpa.mpf.gov.br
Avenida Tancredo Neves, 3303 . Jardim Independente - CEP bSln-066 ' Attamira 9A

Vale destaque que a alegação do IBAMA - de modificação

do critério constitucional de definição de competências pela legislação

complementar - além de inaceitável. não cabe no presente caso, uma vez

que, como dito, essa norma não se aplica ao licenciamento do Projeto Volta

Grande, como reconhecido pela própria Belo Sun.

Deste modo, ou se confere interpretação conforme a

Constituição ao disposto no art.72 da LC 140 e no art. 42 da Resolução

237/CONAMA, ou essas norma s são inconstitucionais, pois o legislador teria

dito mais do que autorizado.

Em verdade, carentes de sustentação jurídica, essas

interpretações restritivas apenas se justificam em uma compreensão

falac iosa do Princípio da Eficiência, que não prima pela melhor proteção do

bem jurídico ambiental, mas pela celeridade do processo (diga-se, facilidade

na obtenção de licenças!) e pelo 'desafogamento' do órgão federal, que, ao

invés de se estruturar para cumprir sua missão institucional, busca o caminho

mais fácil, eximindo-se de suas atribuições.
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maiorias legislativas a autoridade de interferir na proteção dos povos

indígenas, que o constituinte quis estivesse longe dos poderes locais.

E. por fim, a proteção deficiente dos território tradicionai s

ofende os compromissos que o Estado brasileiro assumiu no cenário

internacional , ao aderir e internaiizar a Convenção 169 da OIT. cuja

responsabilidade por eventual descumprimento recai diretamente sobre a

União.

Deste modo. verificado o risco de significativo impacto

sobre as Terras Indígenas Paquiçamba, Arara da Volta Grande e ltuna/ltatá, é

consequência inevitá vel, por força de imperativo constitucional, o

reconhecimento do interesse fede ral e a atribuição do IBAMA para o

iicenciam ento ambiental do Projeto Volta Grande de Mineração.

3.2 Do risco de impacto do Projeto Volta Grande de Mineração sobre o Rio

Xingu

o Projeto Volta Grande localiza-se no Trecho de Vazão

Reduzida, às margens do rio Xlngu, a montante em poucos minutos das

Terras Indígenas Paquiçamba, Arara da Volta Grande e do rio Ba aj , que

banha as oito aldeias da Trinche ira Bacajá .

o rio Xingu nasce no Mato Grosso, passa

Pará e, após a curv a de lOOKm da sua Volta Grande, segue p

rio Amazonas.

9335152526· www.prpa.mpf.gov.br
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Conforme consta dos estudos apresentados. para obter o

beneficiamento do minério de ouro em escala industrial, a empresa Belo Sun

pretende utilizar método que produz rejeites com alto potencial de

contaminação do rio Xingu. mediante o uso de diversas substãncias nocivas.

como cianeto. arsênio e chumbo .

Neste ponto. há dois fatos incontroversos. que expressam a

potencialidade de impactos sobre o r io Xinqu : 1. a extração do ouro se fará

com captação. contaminação e retorno de água para o Trecho de Vazão

Reduzida do rio Xingu e; 2. a extração do ouro produzirá uma grande

quantidade de rejeitos tóxicos. que restarão armazenados em reservatórios

próximos ao rio Xingu e a seus afluentes tributários.

o primeiro potencial impacto diz respeito à qualidade da

da água do Xingu .

9] 3515 2526 , www .prpa .mpf.gov.bf
Avenida 'rercreco Neves , 3]03. Jardim todecendente - (EP 683n -Qb6 - Altamira/PA

E o empreendedor afirma a viabilidade do projeto minerário

mediante a proposição de medidas mitigatórias supostamente eficazes para

afastar o risco de contaminação do rio. das espécies e das populações que

dele dependem. Para tanto. propõe a adoção de tecnologia. segundo o qual a

água deverá retornar ao rio Xingu livre de qualquer substância quimica

utilizada no processo. Após o tratamento do rejeito. a polpa deverá ser

bombeada para a barragem. onde os sólidos serão depositados. O excess

água deverâ atender aos padrões de lançamento e será bo bea o

diretamente ao rio Xingu mediante controle de qualidade. 5 a

empresa, eventuais riscos de falhas serão mitigados com equip e os de

medição do nível do teor de cianeto na água. devendo ser in rr mpido o

fluxo. com alarme. em se verificando a substância .
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Embora a eficácia deste programa tenha sido questionada

pelo corpo pericial do Ministério Público Federal (PTl88/2013/4'CCR). a

avaliação da tecnologia apresentada para garantir a qualidade da água do

Xingu foge ao mérito da presente demanda. Isso porque, antes da análise da

proposta mitigatória, há um fato: do processo minerário resultará água

contaminada. que será devolvida para o rio Xingu. E o uso da melhor técnica

pelo empreendedor é um instrumento para viabilidade do seu projeto, a qual

deverá ser avaliada pelo licenciador. definido segundo o interesse na

proteção do bem jurídico diretamente atetado. No caso, o rio Xingu e as

populações indígenas dele tributárias.

Portanto, mesmo na eventualidade de obter segurança no

retorno da água para o rio, o empreendedor não estará autorizado a afirmar

que o Projeto Volta Grande de Mineração não causa riscos ao rio Xingu.

aduzindo a qua lidade da técnica que pretende adotar. A necess idade de

mitigação é consequência mesma do risco de impacto (que deve ser afasta do

para que seja viável o projeto). mas não é capaz de apagar o fato de que o

seu pressuposto lógico é ju stamente o risco de impacto na qualidade da água

do Xingu.

o que assume mais gravidade se considerarmos que a

reg ião contará com menor volume hídrico e a insegurança sobre a qualidade

da água no Trecho de Vazão Reduzida é um dos diagnósticos

alarmantes dos Estudos de Impacto Ambiental da UHE Belo Monte . C for e

a avaliação do IBAMA: "há um grau de incert eza elevado a erc do

prognóstico da qualidade da áqua .] ...l " (UHE Belo Monte/Parec r T, enico

114/2009/COHID/CGENE/ DILlC/IBAMA). O que impôs ao em pr e dedor ­

Norte Energia S.A. - o dever de "garantia da manute nção da Iidade da

933 5152526 - www.prpa.mpf.gov.br
Avenida Tancredo Neves. 330] , Jardim lnoeperceote . CEP 683n-066 - Altamira/PA
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água de acordo com os nfveis preconizados na Resolução CONAMA". (UHE

Belo Monte/Licença Prévia 342/2010)

Em outros termos, dada a peculiar situação que passará a

incidir no Trecho de Vazão Reduzida. em que os primeiros seis anos de

operação da UHE Belo Monte serão de laboratório para testar a própria

viabilidade de manutenção da qualidade hídrica, os padrões normais de

qualidade de água não serão, necessariamente, suficientes para garantir a

inocuidade da água que será devolvida ao leito do rio, De outro lado, como o

Iicenciador ambiental estadual não tem o controle da situação da Trecho de

Vazão Reduzida, que ficará sob o monitoramento do IBAMA, como poderá

estabelecer padrões?

o segundo risco de impacto identificado diz respeito à

contenção dos rejeitos provenientes da extração do minério, mediante

armazenamento de grande quantidade de material quimicamente ativo,

nocivo ao meio ambiente e tóxico à saúde humana, Para tanto, o

empreendedor prevê barragem de rejeitos e pilhas de estéril.

9] 35152526 · www.prpe .rnpt.gov.br
Avenida Tarcredc Neves. ]303. Jardim Independente - CEP 683n -066 · ALtamira /PA

Conforme consta do Parecer Técnico elaborado pelo corpo

pericial do Ministério Público Federal (PT 1B8/2013/4oCCR), a construção de

barragem de rejeitos impõe cautela excepcional, tendo em vista os riscos

reais de rompimento e a potencialidade lesiva das substâncias armaze da,

que, em contato com o curso d'água de um rio interestadual, pode r

consequências incalculáveis, Essa precaução é corroborada pelos .

acidentes já ocorridos.

"Na escala mundial. cita-se o levantamento feito p
Europeia, informando que nas últimas duas décad 5
vários acidentes mineiros. Em 1992, a ruptura de u
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na mina de ouro de Summitville. no Colorado (EUA), causou a
destruição total da vida aquática em trecho de 25 Km do Rio
Alamosa . Em 1993, lama e entulho abateu-se sobre o
aldeamento de uma mina de ouro no Equador, matando 24
pessoas. Em 1994. ocorreu acidente similar na Harmony Gold
Mine. na Áfri ca do Sul. na qual morreram 17 pessoas e foram
destru ídas ao casas. Em 1995. cerca de 2,5 milhões de metros
cúbicos de solução de cianeto proveniente da mina de ouro de
Ornai, na Guiana. contaminaram o rio Essequibo, causando
destruição maciça da vida aquática. Em 1996, na ilha
Marinduque nas Filipinas , volume correspondente a 3 milhões de
toneladas de lamas tóxicas provenientes de uma mina de cobre
derramaram-se no rio Boac, invadindo 20 aldeias". (Laudo
Técnico n.18812013 - 4' CCR/MPF)

Conforme se extrai do ElA/RIMA do Projeto Volta Grande, a

barragem apresenta alto risco de rompimento, o que, pela técnica de aferição

utilizada. advém do cruzamento de um evento possível. mas pouco provável,

com consequências catastróficas. (Instituto Socioambiental - Representação doe.

MPF/PRM-Altamira 63/2013)

Ademais. conforme se depreende dos documentos

apresentados pela empresa Norte Energia S.A. os rejeitos da atividade

minerária têm potencial de dano ao Xingu. pela sua própria localização. Leia­

se:

"os locais 'escolhidos', em cor laranja. para assentamento das
duas pilhas de rejeito encontram-se ambos abarcando
completamente duas nascentes (APP} tributárias diretas do Rio
Xingu"

"Mais grave ainda é a situação da Barragem de Rejei s. q e
além da probabilidade de ocorrência de vazam to [ . .]
observamos que o local 'selecionado'. hachura diag nal, p ra
seu assentamento encontra-se sobre diversas nasce tes
(praticamente uma bacia hidrográfica secundária . teira) cujo
destino direto é o trecho de Vazão Reduzida do io X! gu. a
montante da Ilha da Fazenda (pesca de peixes ma entais),
comunidades da Ressaca e Garimpo do Galo, lé das Tis

9335152526 - www.prpa.mpf.gov.br
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Paquiçamba e Arara da Volta Grande."(Nota Técnica - CE-NE
041 /2013 DFM)

Portanto, um vez admitido o rigor das medidas mitigatórias

que a empresa Belo Sun deve apresentar, indispensáveis para a proteção do

rio Xingu no Trecho de Vazão Reduzida, é inevitável reconhecer que o Projeto

Volta Grande tem potencialidade real de impactar gravemente um rio federal,

que passa por mais de um Estado antes de desaguar no Amazonas, e que, a

poucos minutos. a jusante do empreendimento minerário, banha três Terras

Ind lgenas, cujas populações tra dici onais dele dependem integralmente e,

cuja qualidade da água já se encontra gravemente compromet ida pela

interferênci a da UHE Belo Monte e cujo volume está , a rigor, sob análise e

cont roie do IBAMA e da ANA - Agência Nacional de Aguas, em atividade que

refoge a qualquer interferência do ente estadua l. De modo que urge

reconhecer o interesse da União neste licenciamento, a atrair a competência

exclusiva do IBAMA para avaliar a possibi lidade de instalação do Projeto Volta

Grande e a qualidade das ações mitigatórias propostas.

3.3 Do impacto do Projeto Volta Grande de Mineração sobre o licenciamento

da UHE Belo Monte

9335152526 - www.prpa .mpf.gov.br
Avenida Tancredc Neves, 3303, Jardim Independente - CEP 68372-066 • ALtamira /PA

Como visto, uma das consequências da UHE Belo Monte é a

disponibilidade energética para um novo ciclo de exp loração dos re

naturais da Amazônia, em escaia industrial. E a empresa Belo Sun qua do

antecipa esse ciclo à própria Licença de Operação da hidrelétrica do a

licenciamento o Projeto Volta Grande de Mineração, cria um vlncu o m Belo
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Monte, que ultrapassa a dependência aos 'linhões de energia ', Um liame que

não pode ser ignorado, pois se trata da maior mina de ouro a céu aberto do

país, a ser implementada no epicentro do impacto da UHE Belo Monte, antes

de estarem asseguradas as cond ições para a reprodução da vida no Trecho

de Vazão Reduzida do rio Xingu .

Deste modo, ao tempo em que Belo Monte impõe a

precaução ao se avaliar o cenário modificado da Volta Grande, Belo Sun

representa um novo impacto não previsto na avaliação de viabilidade da

hidrelétrica, a incid ir no futuro Trecho de Vazão Reduzida do rio Xingu , no

contexto de implementação das suas ações mit igatórias e isso toca em ponto

sensível do licenciamento da UHE Belo Monte: a dificu ldade de compatibilizar

o estresse gerado pelo desvio do curso do rio Xingu com a manutenção da

qualidade ambienta l da Volta Grande e a conse quen te necessidade de

implementação de um rigo roso monitoramento e de testes de variação do

fluxo hídrico, como garantia da viabi lidade da hidrelét rica, com interferência

di reta na produção energética.

Destaque-se que a necessidade desse hidrograma foi a

condicionante pr imeira imposta pela FUNAI, em 2009, para atestar a

viabilidade da UHE Belo Monte ,

..[ ... ] podemos considerar que o empreendimento em questão é
viável, observadas as seguintes condicionantes: (a) [ ...] e o
hidrograma ecológico (em especial os limites íni os
estipulados) considerado viável pelo Ibama permita a m nute ção
da reprodução da ictiofauna do Xingu e o transport f1uv' t até
Altamira, em nívets e condições adequados. evitan o m ancas
estruturais no modo de vida dos [urunas do Paq ça a e dos
Araras da Volta Grande podendo levar ao eventua de ocamento
de suas aldeias." (9.n.) (UHE Belo Monte omponente
Indígena/Parecer Técnico n.21/CMAM/CGPIMNFUNAI .94)

9335152526· www.prpa.mpf .gov.br
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o mesmo se depreende da fal a do Iicenciador da UHE Belo

Monte - IBAMA:

"não obstante o rigor cientrfico aplicado na elaboração dos
estudos ambientais, a metodologia admite certo grau de incerteza
nos cenários apresentados pelo prognóstico ambiental. Esta
informação consta do ElA da UHE Belo Monte, incluindo a região
da Volta Grande do Xingu , de modo que, para maior segurança
em relação à qualidade futura daqueles ambientes, foi definido
um robusto plano de monitoramento, contemplando uma ampla
relação de parâmetros ambientais. Também por este motivo. o
18AMA definiu, de forma preventiva. um per(odo de testes para o
hídroqrarna." (9.n.) (Oficio 02001.000304/2013·15·DUC/IBAMA

Portanto. além dos programas mitigatórios com uns. nas

licenças emitidas para a UHE Belo Monte foi previsto uma especia l proteção

para a Volta Grande do Xingu .

"2.1 O Hidrograma de Consenso deverá ser testado após a
conclusão da instalação da plena capacidade de geração da casa
de força principal. Os testes deverão ocorrer durante seis anos
associados a um robusto plano de monitoramento [ ... l. Para o
perfodo de testes devem ser propostos programas de mitigacão e
compensacão. (g.n.) (Licença Prévia da UHE Belo Monte LP
342/2010)

"2.22 No que se refere ao Hidrograma de Consenso:

a) Prever período de testes para o hidroarama. com duracão
mrnima de 6 (seis) anos, a partir da instalação da plena
capacidade de geraçãoda casa de força principal;

pelaConsiderando que. dos pró prios estudos re

empresa Belo Sun, ex t rai-se que o Projeto Volta Grande I

b) Apresentar, com um ano de antecedência ao enchimento do
reservatório, proposta de lano de monitoramento da 'dade
ambiental no lVR. contemplando impactos na qualidad a á ua,
ictiofauna, vegetação aluvial. quelônlos, pesca, na egaç~ e
modos de vida da população da Volta Grande;" (g.n.) (Lice a de
Instalação da UHE Belo Monte - LI 795 /20 11 )

93351 52526 · www .prpa .mpf .gov.bf
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coração do Trecho de Vazão Reduzida, às margens do rio Xingu ; que se

utiliza rá de produtos tóxicos, com captação e retorno de água para o rio ; que

depende da abertura e amp liação de est radas para sua implementação; que

fará o transporte de produtos nocivos ; que produzirá grande quantidade de

rejeitas, que restarão armazenados em barragem, com alto risco de

rompimento; que dependerá da construção de vi la de t rabalhadores; que

atrairá grande número de pessoas, para além dos mais de 2 mil empregados;

que dependerá da supressão vegetal em área próxima ao rio Xingu ; que

dependerá da abertura de cavas de grandes dimensões; considerando, por

fim, que esse projeto minerário pretende alavancar mudanças sociais na

região, e que se localiza muito próximo a três Terras Indígenas, há que se

tomar como fato íncont roverso que: o Projeto Volta Grande de Mineração é um

novo impacto sobre a região do Trecho de Vazão Reduzida do rio Xingu, não

prognosticado nos estudos da UHE Belo Monte, a incid ir antes de garantida a

viabilidade da hidrelétrica para a qualidade ambiental da região.

Se foi reconhecido que a UHE Belo Monte aceleraria

radicalmente um processo de vulnerabilid ade dos povos indígenas da reg ião,

med iante uma série de fatores identificados, além da interferéncia no rio

Xingu, fonte primária de sua existência física e cultural, as ações mitigatórias

previstas teriam como função tornar suportável esse processo .

Nesse contexto, ao expor a novos riscos a qualidade

ambiental da Volta Grande do Xingu, o projeto minerário da em e Beio

Sun acelera, ainda mais, dito processo de vulnerabilidade, poden o mper a

relação lim ítrofe - não consolidada - entre a UHE Belo Monte e o recho de

Vazão Reduzida do rio Xingu, fato que importaria na revisão d

9335152526 · www.prpe.rnpt. gov.br
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testes e monitoramentos previstos, que sustentam a viabilidade da

hidrelétrica. É o que se extrai das Licenças Ambientais emitidas pelo IBAMA.

"2.1 [ ...] a ident ificação de Impactos na qualidade da água,
ictiofauna. vegetação aluvial, ouel ônios, pesca. navegação e
modos de vida da população da Volta Grande, poderão suscitar
alterações nas vazões estabelecidas e consequentemente
retificacâo na licença de operação." (g.n.) (Licença Prévia da UHE
Belo Monte - LP 342/2010 )

"No âmbito do presente processo de licenciamento ambiental,
será devida a alteração do hidrograma de consenso motivada pela
identificação de impactos não prognosticados nos estudos
amb ientais". (g.n.) (Licença de Instalação da UHE Belo Monte - LI
795/2011 )

Mais do que isso. Eventual insuficiência das ações e

programas previstos para a UHE Belo Monte, ao tempo em que imporia mais

ônus para o empreendedor da hidrelétrica , expôe a perigo bens jurídicos

ambientais de interesse federal, com o risco de perda da capacidade de

reprodução da vida no Trecho de Vazão Reduzida do rio Xlnqu, a acarretar

danos à bacia hidrográfica e a remoção de populaçôes indígenas de seus

territórios tradicionais.

É evidente, pois, a necessidade de que o Plano de

Monitoramento, de responsabilidade da Norte Energia S.A., contemple os

impactos do empreendimento minerá rio e que a avaliação destes seja feita

mediante rigorosa análise de sinergia e em consonância com os programas

previstos para Belo Monte. Devendo esse diagnóstico ser avaliado pelo órgão

responsável pela proteção dos bens jurídicos em risco .

Leia-se o pronunciamento da Norte Energ ia S.A.

9335152526· www.prpa.mpt.gov.br
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"I ... ] a Licença Prévia para a AHE Belo Monte dedica 06 (seis)
Condicionantes Específicas voltadas ao monitoramento e
administração do Trecho de Vazão Reduzida na Volta Grande do
rio Xingu. dentre as quais: 2.5 "Garantir a manutenção da
qualidade da água de acordo com os níveis preconizados na
Resolução CONAMA [ ...l"

"Oue a Licença de Instalação para o AHE Belo Monte dedica 08
(oito) Condicionantes Específicas voltadas ao monitoramento e
administração do Trecho de Vazão Reduzida na Volta Grande do
rio Xingu [ ...]

Será necessário considerar e delegar pesos sobre os impactos
advindos da construção da UHE Belo Monte. assim como de
qualquer outro empreendimento que com ele concorra no mesmo
espaço territorial , no tocante ao fato da redução de vazão, que
se desdobrará sobre a ictiofauna e sobre a flora. [ ... ]

A fragilidade originada pela redução de vazão no trecho da Volta
Grande deverá ser monitorada e resguardada pelo Empreendedor
de Belo Monte. sendo incompatfvel. a primeira análise. uma
concorrência territorial de outro Empreendimento licenciado à
deriva das condicionantes impostas para a UHE Belo Monte" (g.n.)
(Nota Técnica - CE-NE 041/2013 DFM)

Portanto, para além de somar novos impactos àqueles já

diagnosticados, o perigo é a interferência nas açães previstas e em curso,

com risco de torná-Ias ineficazes.

Com base nisso, a FUNAI requereu a suspensão do

empreendimento minerário enquanto não concluído o período de te ste do

hidrograma da UHE Belo Monte.

"l ... ] na necessidade de se realizar o monitoramento de seis
anos no Trecho de Vazão Reduzida (lVR) da Hidrelétriea d e
Monte . localizada na mesma região do projeto Volta Gr de o
Xingu e demandando uma análise sinérgica dos irnp etos s
dois empreendimentos. o que somen te será possf el ap o
perfodo de monitoramento da 1VR; [ ... ] re uer 05 o

ro'eto em tela se'a sus nso até o fim do monitora ent de sei
anos do tr cho de vazão r duzida da Usina Hidrel tri de Belo

9] ]515 2526 · www.prpa.mpf.gov.br
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Monte e da realizacão do Componente Indfg ena dos Estudos de
Impacto Ambiental do empreendimento" (g.n.)(Ofício
162/2013/DPDS/FUNAI-Mj l

Excelência, foge ao mérito da presente ACP a ausência de

programas propostos pela empresa Belo Sun para tornar viável o

empreendimento minerário nesse contexto de sinergia. bem como a distância

abissal que separa o órgão estadual do licenciamento da UHE Belo Monte.

Importa, isto sim. afirma r que: ao acarretar novos riscos à qualidade

ambiental da Volta Grande do Xingu , no contexto das ações mitigatórias da

UHE Belo Monte, há que se reconhecer que o Projeto Volta Grande expõe a

perigo a reproducão da vida no rio Xinqu e nas Terras Indlgenas da reg ião, não

apenas pelos seus impactos diretos (demonstrados nos itens 3.1 e 3.2) , mas

pela provável interferência no plano de mitigacão da UHE Belo Monte, que

pode necessitar de revisão. tornar-se ineficaz e, inclusive, ser declarado

invi ável, com remoção das populações ind ígenas, alteração do fluxo hídrico e

redução ou suspensão da produção energética .

Com riscos a licenciamento prioritário para o Governo

Federal e aos bens jurídicos protegidos pelo seu robusto (e incerto, em vários

pontos) programa mitigatório, é evidente o interesse federa l nesse projeto

minerário. o que justifica as diversas manifestações pela transferência deste

licenciamento ao IBAMA, comunicadas ao Ministério Público Federal pela

FUNAI, pelo Instituto Socioambiental e pelo membro do Ministério Público do

Estado do Pará no Conselho Estadual de Meio Ambiente.

"[ ... ] o pedido de federalização do processo justific
primeiramente. pela necessidade de avaliação de im eto
sinérgicos do empreendimento em tela em conjunto om a
Hidrelétrica de Belo Monte, cujo licenciamento é de co etê cia
do lbama, levando-se em conta que o empreendimento in rário

933515 2526 - www. prpa.mpl .gov,br
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se localiza na mesma reçrao da hidrelétrica e impacta te rras
indígenas também impactadas por esta usina. de forma que essa
avaliação sinérgica deve ser feita pelo mesmo órgão que licencia
o empreendimento de energia . [ ... )

A federalização do processo decorre justamente da necessidade
da análise sinérgica do impacto dos dois grandes
empreendimentos na mesma região. sendo que. quanto ao mais
antigo - a UHE Belo Monte. não há nem mesmo certeza em
relação aos seus impactos. Como o órgão licenciado r da Usina
Hidrelétrica de Belo Monte é o Ibama . este também deverá
conduzir e analisar o licenciamento ambiental do projeto Volta
Grande do Xingu. (g.n) (Ofício 890/2012/DPD5/FUNAI-MJ I Ofício
891/2012/DPD5/FUNAI-MJI

"O licenciamento ambiental de empreendimento de alto
impacto. portanto. deve se dar perante o IBAMA, especialmente
no caso de interação diret a com o empreendimento da UHE Belo
Monte. A implantação e operação da Usina estão condicionadas a
monitoramento detalhado das alterações ambientais da Volta
Grande do Xingu. Não será possfvel proceder a adequado
acompanhamento das causas e condições especificas dessas
alterações caso não haja at ividade de monitoramento, pelo órgão
que licencia o aproveitamento hidrelétr ico. das condições de
funcionamento e das alterações provocadas pela atividade de
m inera ção." (g.n) (Representação doe. MPF/PRM·Altamira 6312013)

Diante do exposto. considerando que o Projeto da empresa

Belo Sun é um novo impacto na região da Volta Grande. a incidir antes de

atestada em definitivo a viabilidade da UHE Belo Monte. seja pelo interesse

da União em um licenciamento prioritário, seja pela dominialidade de rio

Federa l e de territórios trad iciona is, seja pela obrigação de a União proteger

as terras e os meios necessários à reprodução dos pOVOS indígenas (que. no

caso, dependem do rio Xingu e da qualidade ambiental da Volta Gra há

que se reconhecer. mais uma vez. a abrangência nacional dos i act do

Projeto Volta Grande de Mineração. a atrair. por imperati vo cons ítucí nal , a

atribuição do IBAMA para esse licenciamento.

9) )515 2526· www.prpa.mpf .gov .br
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3.4 Da sobreposição do Projeto Volta Grande de Mineração com Glebas

Públicas Federais e Projetos de Assentamento de Reforma Agrária

Não bastasse o exposto , a empresa Belo Sun pretende

instalar o Projeto Volta Grande de Mineração na margem direita do Rio Xingu,

em terra pública federal. sendo que sua Área de Impacto Direto (AIO) se

sobrepõe ao Projeto de Assentamento - P.A. Ressaca, de responsabilidade do

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e à Gleba Ituna,

cuja dest inação compete exclusivamente ao Ministério do Desenvoivimento

Agrário - MDA.

Mesmo pretendendo extrair minério de área pública federal

e já tendo 'adquirido a posse' de diversos lotes, o processo de licenciamento

se desenvolveu à reveli a do INCRA, que, em resposta a requisição do

Ministério Público Federal, manifestou que "tem interesse na área

impactada" . uma vez que:

"O domfnio da área diretamente impactada pelo Projeto Volta
Grande de Mineração é do INCRA, visto que haverá inci cia
tanto no Projeto de Assentamento Ressaca qua o ao
remanescente da Gleba Ituna. sendo esta última rea de
responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Ag ário ...l"
(g.n) (Ofício S62/2013/INCRA/UA/ALTAMIRA)

No que se refere ao interesse do MOA, em

incidéncia do Projeto sobre a Gleba Ituna, embora a lei imponh "prévio

assentimento da pessoa jurídica de direito público" (Código de Mi ração, art.

27). a União tomou conhecimento do Projeto Minerário, a incido em área de

93351 52526 · www.prpa.mpf.gov.br
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sua propriedade, através de Ação Civil Pública proposta pela Defensaria

Pública do Estado do Pará, com objetivo de obter medida inibitória para os

supostos despejos que estariam sendo realizados pela empresa Belo Sun em

face de moradores da Área de Impacto da Projeto.

"Apesar de não ter obtido nenhuma licença ambiental. inclusive
para a instalação do empreendimento. a empresa iniciou a
aquisição irregular de terras públicas federais , de pessoas que se
dizem proprietárias e donas de garimpo ou antigos garimpos,
como forma de retirar as famílias das áreas e assim reduzir os
custos sociais do empreendimento. caso este seja efetivamente
instalado. Assim, teria adquirido áreas que compreende os
ant igos Garimpo s Ouro Verde (supostamente pertencente ao
Senhor 'ga5' Uchoa). Galo (supostamente pertencente a Willian
Aragão) e Ressaca (supostamente pertencente ao Senhor
Enrique Pereira), onde também se formaram vilas com residência
de famflias, que desenvolvem suas atividades de subsistência da
agricultura, caça e pesca e outros," (Inicial - ACP n. 0005149 ·
44 .2013.8 .14 .0005)

Independente do mérito da ação proposta e do fato de

estar ou não a empresa Belo Sun adquirindo terras públicas federais de

particulares, importa destacar que após manifestação da União este feito foi

deslocado para a Justiça Federal. Isso porque a AGU/MDA firmou o interesse

da União no Projeto Minerário, uma vez considerado o domínio da área e a

possibilidade de expansão da reforma agrária da reg ião:

NRessalte-se que há diversos requerimentos de regularização
incidentes sobre a Gleba Ituna, com dispêndio de recursos
públicos com vistas a efetivar georreferenciamento das p es
naquela área.N

NEste é mais um fundamento que baseia o interesse d Uniã na
lide. haja vista que sendo o imóvel público federal o be qu será
objeto de pesquisa mineral. o ente público será cr or de
indenização pelos danos decorrentes da pesquisa e s danos
decorrentes da instituição de servidão, onde o houver
particular com título legítimo expedido pelo órgã ompetente .

9] ]515 2526· www.prpa.mpf .gov .br
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ACP n. 0005149-AGU/MDA

"Considerando o perfil do público-alvo, a existência de projeto de
assentamento da reforma agrária. a ilicitude (sic) de compra de
terras públicas e a atual indefinição de área diretamente
impactada pelo projeto de exploração. recomenda-se que equipe
técnica do INCRA faça estudos na área com o objetivo de
identificar potencialmente útil para agricultura e o grau de
exploração da mesma, garantindo o direito da terra para
agricultores beneficiários do P.A Ressaca." (Relatório Técnico ­
Acompanhamento em Inspeção Judicial - Garimpo da Ressaca. Galo
e Ouro Verde. Perito Federal Agrário/ACP n. 0005149·
44.2013.8.14.00051

"I ...) Cerca de 300 famllias ainda moram na Vila Ressaca, que
tem parte do terr itório definido como projeto de assentamento
rural da reforma agrária. Além do garimpo os moradores
possuem como ocupação a lavoura. pesca e o funcionalismo
público[ ...).

E, embora se possa aduzir que o domínio da área não é

elemento apto para definir a atribuição do ente licenciador, tal entendimento

se ampara no risco de 'choque de interesses', condição que, no presente s

não se vislumbra, haja vista que se somam à dominial idade da ár a

demais elementos trazidos aos autos, por si aptos a desloca r a at bui

deste licenciamento para o IBAMA.

93 35152526 - www.prpa.mpf. gov.br
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(g.n) (Manifestação
44.2013.8.14.0005)

Destaque-se que, no bojo dessa ação judicial, o INCRA

produziu Relatório Técnico, do qual se depreende que :

Por evidente que não se afirma a impossibilidade de

exploração minerária em terras públicas federais . Porém, há mais um bem

jurídico de interesse federal exposto a risco neste processo.
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4. Da necessidade de imediata medida antecipação de tutela

Como decorrência do poder geral de cautela, o sistema

processual brasileiro prevê a possibilidade de medidas de natureza cautelar

ou antecipatória dos efeitos da tutela, tudo a depender da demonstração da

relevância dos fundamentos da ação.

Nesta linha, a Lei da Ação Civil Pública (Lei nO 7.347/85), no

seu art. 12, possibilita a concessão de medida liminar, desde que

demonstrada a relevância dos fundamentos da demanda (fumus boni juris; e

o justificado receio de ineficácia do provimento final (per/cu/um in mora).

o Código de Processo Civil, por sua vez, dando novo matiz

ao poder de cautela, prevê, no artigo 273, a possibilidade de o juiz, "a

requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela

pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se

convença da verossimilhança da alegação", condicionando-se, ainda, ao

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação e à demonstração

de que não se criará situação de irreversibilidade do provimento antecipado.

5eja em análise diretamente cautelar, seja em antecipação

de tutela, inegável reconhecer que os elementos trazidos aos autos revelam

sustentação jurídica suficiente para se ter a verossimilhança do dir .

alegado. Em verdade, há elementos para um juízo de certeza, uma vez ue

pedido se funda em questões de direito e documentos oficiais dos pr ces s

de licenciamento, além de outros, colhidos no bojo do

1. 23.003.00019712 O13-49/PRM/ATM. Vejamos.

9335152526· www.prpa.mpf.gov.br
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DEMONSTRADO que o critério para definição do órgão

ambiental competente para o licenciamento tem matriz

constitucional, se sustenta no pacto federativo e advém do

alcance dos impactos, que pode ser auferido de sua

abrangência material. segundo o interesse diretamente

envoivido.

DEMONSTRADO que a LC 140 não se aplica ao presente

caso, de modo que o argumento de que o critério

constitucional de atribuição de competência teria sido

modificado pelo legislador ordinário nem sequer pode ser

aduzido. (Lei Complementar 140, art.18 / SEMA/PA doe.

28995/2010)

DEMONSTRADO o interesse federal na proteção das Terras

Indígenas, enquanto bem de dominio da União, e espaço

indispensável à reprodução ffslca e cultural dos povos

ind ígenas, que compete à União proteger, com

exclusividade. (Constituição Federal. art 20, XI, C/C art.

231)

DEMONSTRADA a necessidade de aplicação do Princípio da

Precaução ao presen te caso, tendo em vista a fragilid

incerteza que a construção da UHE Belo Monte' põ à

Volta Grande do Xingu . (UHE Belo Mont

Componente Indígena-Parecer Técnico 21/CM

UHE 8elo Monte/ElA, vol. 19 e vol. 35, Tomo

9335152526 · www.prpa.mpf.gov.br
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Monte/IBAMA Parecer Técnico n.

-COHID/CGENE/DILlC)

114/2009

DEMONSTRADO que o Projeto Volta Grande de Mineração

tem potencialidade de causar impactos negativos aos povos

e às Terras Indígenas Paquiçamba, Arara da Volta Grande e

Ituna/ ltatá (área de proteção de índios isolados);

(Constituição Federa l, art. 225, §10, IV; UHE Belo Monte/ElA,

vol, 35, Tomo 2, p.263 e 287; FUNAI/Ofício

890/2012/DPDS/FUNAI-Mj / FUNAI/Ofício 891/2012/DPDS-Mj;

JUSTIÇA FEDERALJATM - Ação Civil Pública n. 2505­

70.2013.4.01.3903);

DEMONSTRADO que o Projeto Volta Grande de Mineração

tem potencialidade de causar impactos negativos no rio

Xingu, a monta nte e a poucos minutos das Terras Indígenas

Paquiçamba, Arara da Volta Grande e Tr incheira Bacajá, já

fragilizado pela vazão reduzida . (Projeto Volta Grande de

Mineração/ElA/RIMA; MPF/Laudo Técnico n.188/2013/ 4'CCR;

NE5A/Nota Técnica/NESA - CE-NE 041/2013 DFM)

DEMONSTRADO que o Proj eto Volta Grande de Mineração é

um novo impacto à gual idade ambiental da Volta Grande,

não rev isto no EI RIMA da Belo Monte a incidir na fa

Licença de Instalacão da hidrelétrica, que se s

alterações promovidas pela hidrelétric

potencialidade de interferir nas suas ações mitig

monitoramento e no teste do hidrograma

93 3515 252t> · www.prpa.mpf .gov .br
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expondo a risco a viabilidade do empreendimento

hidrelétrico e os bens jurídicos protegidos no licenciamento

federal: o rio Xingu e a reprod ução da vida e permanência

dos povos indígenas nos territórios tradiciona is da região.

(Projeto Volta Grande de Mineração/ElA/RIMA; UHE Belo

Monte/IBAMA - Licença Prévia n.342/2010; UHE Belo

Monte/IBAMA - Licença de Instalação n.795/2011)

DEMONSTRADO que o Projeto Volta Grande de Mineração

se sobrepõe a área pública federal (Gleba ltuna) e a Projeto

de Assentamento de Refomoa Agrária lP.A. Ressaca), em

vias de expansão. (INCRA/Ofício n.562/2013/UA/ALTAM IRA;
MDA/AGU - ACP n. 0005149-44.2013.8.14.0005)

Demonstrado, por fim, que não se está a discutir a

'importãncia social' do Projeto Volta Grande de Mineração, ta mpouco a

ava liação das ações mitigatórias apresentadas, mas tão somente a definição

do órgão competente para proteger os bens jurídicos expostos a risco.

Há elementos documentados suficientes para que se

reconheça o absoluto interesse federal no projeto da empresa Belo Sun, a

sustentar o deferimento do pleito liminar.

No que se refere à urgência da medida, uma vez que se

trata de vício essencial, a ensejar a nulidade dos atos realizados, lrnpõ

imediata intervenção judicial para que se restabeleça a ordem jurídi

Intervenção que se faz ademais necessária em ca

urgência, tendo em vista o risco real a que estão sujeitos os b jurídicos
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"O ElA do Projeto Volta Grande da Belo Sun Mineraçã S.A
Parecer Técnico n. zz5z0/GEMIN/ClAIDIPALJz013 prod zido ela
Sema não a resentam avalia ão nem su erficial nem eta ada
das acôes impostas pelo lbama. órgão licenciador d A Belo
Monte. para fazer frente aos impactos identificado ra esse

"Conclui-se serem raras. imprecisas e superficiais as referências
ao projeto da AHE Belo Monte. não se julgando atendido o art. 5'1.
alfnea IV, da Resolução CONAMA nO 001/86, que determina a
compatibilidade do empreendimento com os planos e programas
governamentais. propostos e em implantação na área e
influência do projeto."(g.n,) (Laudo Técnico n. 037/2 3
4' CCR/MPF)

"O ElA do projeto de mineração não discutiu a cumulatividade e
sinergia dos impactos da atividade minerária com aqueles
produzidos pelo AHE Belo Monte. nem definiu estratégias para
t ratar a questão.· (g.n.) (Laudo Técnico n. 03712013 - 4' CCR/MPF)

9335152526 · www.prpa .rnct.gov.br
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"O fato do órgão licenciador não ter provocado a Funai no inicio
do processo é preocupante. e também justifica o envio de Ofício à
SEMNPA atentando para a necessidade da realização do
componente indlgena dos estudos. assim como a consequente
comunicação oficial relat iva a todas as etapas do licenciamento.
como comunicação de realização de audiências públicas ." (g.o.)
(FUNAI/lnformação n. 449/CGUQZ01Z)

O pron unciamento do corpo pericial do Ministério Público

Federal sobre as referências ao processo de Belo Monte nos estudos do

Projeto Volta Grande.

federais descritos. uma vez que o licenciamento do Proj eto Volta Grande,

perante o órgão estadual, desenvolve-se à margem e em desrespeito aos

pronunciamentos do órgão indigenista , em desconexão com o contexto - de

tempo e espaço - gerado pela UHE Belo Monte e à revelia do INCRA e do

MDA. Leia-se :
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aproveitamento hidrelétrico" (g.n.) (Laudo Técnico n. 037/2013 ­
4' CCR/MPF)

" Não se localizou no ElA do Projeto Volta Grande da Belo Sun
Mineracão S.A quaisquer manifestacões sobre algum tipo de
monitoramento para avaliacão integrada de cumulatividade e
sinerg ia de impactos com a AHE Belo Monte na volta grande do
Xingu. Aliás. como já antevisto na resposta ao quesito 2.1. pode­
se antever grande dificuldade executiva para realização desse
tipo de ação ao se ter dois órgãos ambientais respondendo pelo
monito ramento e avaliação de impact os em um mesmo bem
público e para o qual se prognost icou fortes im pactos para cada
um dos dois em pree ndi men tos: o rio Xingu ." (g.n .) (Laudo Técnico
n. 037/2013 - 4' CCR/MPF)

"O documento Indica de forma genérica no capftulo 6 um impacto
cumulativo descrito como 'alteracão da dinâmica hfdrica
superficial e redução da disponibilidade do recurso hfdrico' . Ao
caracterizar o impacto há citação ao trecho de vazão reduzida
(TVR) decorrente da implantação do AHE Belo Monte. Assim.
desconhece-se qualquer vfnculo formal às acões determinadas
pelo Ibama para monitorar o trecho de vazão reduzida a ser criado
a partir do inreio da operação da AHE Belo Monte. com acões que
posam vir a ser determinadas no âmbito do licenciamento do
Projeto Volta Grande - Belo sun.: (Laudo Técnico n. 037/2013 ­
4'CCR/MPF)

O pronunciamento da Autarquia Agrária - INCRA:

Fernando leal (INCRA): [ ... ] Eu pergunto então . Para os
empreendedores. Qual o tamanho da área que vai sofrer
impactos com a exploração de minéri o? Se essa área ela se
sobrepõe ao reassentamento da reforma agrária1[ ...]

Cleide Antônia (Casa de Governo): Primeiro a resposta do u
companheiro Fernando ali atrás não fo i respondida . Se a ea v i
afetar o assentamento do INCRA. Se for afetar o assenta ento o
INCRA eu gostaria de saber se o INCRA já foi procurado. ...] ( .)
(t ranscrições Audiência Pública real izada em Senador jo Porffr" )

"Não temos conhecimento de pedido da SEMNP ao
Altamira/PA para manifestação no processo. co ar e
nesta UA referente aos anos de 201 e 2013.
Consequentemente. não houve manifestação sta Unidade
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Avançada sobre o Assunto." (9.n.) (Ofício 562/2013/INCRA/UA/
ALTAMIRAI

o pronunciamento do Min istério do Desenvolvimento

Agrário/AGU:

"Além das considerações já expostas. mister ponderar que a
região Amazônia Legal requer maior atenção do Poder Público,
em razão da sua importância ambienta l. Assim. ainda que o
Código supra citado permita a execução de atividade de
mineração em terrenos públicos, a empresa mineradora deve
também recorrer ao órgão competente. qual seja. o Ministério do
Desenvolvimento Agrário e ao INCRA (em caso de área de
assentamento), visando à melhor solução da questão fundiária .
[ ...) Entretanto. não há notícias, nos autos. de que o MDA foi
consultado sobre os pedidos de regularização fundiária. para fins
de verificação de quem possuía trtulo leqítlmo para permanecer
na área." (Manifestação - AGU/MDA - ACP n. 0005149­
44.2013.8.14.0005)

Destaque-se a resposta do Iicenciador estadual face ao

pronunciamento da FUNAI.

"não vê impeditivos do estudo ser realizado concomitantemente
ao processo do licenciamento ambiental, especialmente quando
se trata de licença prévia . onde 05 impactos ainda não são
evidentes. Condicionar o licenciamento ambiental deste
empreendimento a conclusão do Estudo do Componente Indrgena.
que neste caso. foge aos parâmetros estabelecidos na legislação
em vigor. a Portaria lnterministerial 419/2011 . é penalizar o
empreendedor e restringir o desenvolvimento socioeconOmico que
o empreendimento propõe. o qual possui amparo na concepcão
da funçao social da .tividade minerária I ...I" (q.n.} (Nota Técnica
4472/GEmin/CLA/DILAP/20131

Destaque-se a resposta do Iicenciador estadual

relação à avaliação reducionista da em presa Belo Sun sobre os

interferência no processo da UHE Belo Monte. restri ta à qua ntidad

captada do rio Xingu.
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"I ... ] a empresa concluiu que o impacto potencial no hidrograma
de consenso da UHE Belo Monte pela influência do Projeto Volta
Grande tem a tendência de ser NULO.

Com base nos esclarecimentos prestados pela empresa Belo Sun
Mineração Ltda a esta Sema, a exigência encontra-se
atendida[ ... ]:"(Nota Técnica 4472 /GEmin /ClA/DILAP/2013)

Destaque-se a resposta da empresa Belo Sun ao

pronunciamento do INCRA na Audiência Pública realizada :

Cláudio Lira (Belo Sun) : Nós fomos procurar o INCRA e o INCRA
estava em greve. [ ... ] Nós estamos procurando, mas
infelizmente não conseguimos conversar com o INCRA que
estava em estado de greve até segunda-feira" (transcrições
Audiência Pública realizada em Senador José Porfírio)

De um lado, portanto, a verossimilhança do direito que se

alega; de outro, a demonstração de que , mantido o licenciamento em órgão

incompetente, a continuidade do licenciamento ambiental pode tornar

irreversíveis os danos, quer ao sistema normativo, quer ao mundo dos fatos,

afetado pela atração de pessoas e pelas obras ou, no extremo, pela atividade

minerária em si.

Não se tem, por fim, irreversibilidade na medida que se

busca, já que o potencial minerário e seu valor de mercado continuarão

garantidos, sem que se possa dizer que a exploração demanda ser feita

imediatamente, sob risco de não se tornar passivei no futuro. Não é este,

sabemos, o quadro no que se refere ao mercado de minérios preci os,

especialmente o ouro.

Diante do exposto, presentes elementos

demonstrar que o Projeto Volta Grande tem potencialidade de cau

bens jurídicos de interesse federal, a justificar a atribuição ex

ptos a

r d no a

lu rva do
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IBAMA para esse licenciamento e uma vez reconhecido o vicio essencial que

macula esse processo e o risco eminente a que esses bens encont ram-se

expostos pela incapacidade técnica e negl igéncia do órgão estadual. o

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer deste d. Juizo a imediata concessão de

antecipacão de tutela para. inaudita altera pars:

a) declarar a incompetência do Estado do Pará para o

licenciamento ambiental do Projeto Volta Grande de

Mineração. com a anulação de todos os atas realizados;

b) dete rminar à empresa Belo Sun que suspenda

imediatamente as atividades do Projeto Volta Grande de

Mineração. até que regularize o processo de licenciamento

perante o órgão federal , sob pena de multa diária.

S. Do pedido final

Tendo em vista o exposto, o Ministério Público Federal

requer :

933515 252b - www.p rpa.rnpt.gcv.br
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1. a citação dos requeridos para que contestem a

presente demanda. sob pena de revelia;

2. ao final seja confirmada a tutela antecipada. en

ju lgada procedente a presente ação e defe rido em definit ivo o pedido

2.1 declarar a incompetência do Estado do P á o

licenciamento ambiental do Projeto Volta 'Gr: nde de

Mineração. com a anulação de todos os atas re . adas;
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2.2 determinar à empresa Belo Sun que suspenda

imediatamente as atividades do Projeto Volta Grande de

Mineração, até que regularize o processo de licenciamento

perante o órgão federal, sob pena de multa diária.

3. Protesta por todos os meios de prova em direito

admitidos.

Dá-se à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais)
para efeitos fiscais.

Termos em que espera deferimento.

AIS SANTI C. DA SILVA
Procuradora da República

UBIRATAN CAZETTA
Procurador da República

Alta mira,29 e agost o de 2014

HIG Z DE PESSOA
acura or a

FELlclO PONTES JR.
Procurador da República
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